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PRRncER IURÍolco

CONSUTENTE: A Secretaria Cultura de Chã Grande/l')t'"

CSN5ULTA: possibilidade iurídica para a contratação rlc shon' trusical tlo .trtist;t "EDUARDA ALVES"'

através da empresa G2 PROMOÇOES LTDA, para apresentaçào no rlia 29 de ttt;trco rle 2025 rto Mutlicípio

de Chã Grande/PE,

EMENTA:DIREITOADMINISTRATIVO'ART.T4,luclsoIIDALEI
14.133 / 21..INExlGIBILl DADE Nq o ll I 20'25'

O parecer a seguir exposto é dotado tle c;rráter cntinentctltcnte opinativo, tendo por

finalidade apresentar os aspectos técnico-!urídicos accrca cras proviclôncias legais t'sse.ciais a abertura

de procedimento de inexigibilidade para apresentações artísIicas'

Essencialmente deve ser o processo iustruíclo cotr os eletttetttt)s qrlt' a ['ei de Licitações

elenca de forma bastante nítida, valendo salientar que devern ser visualiz.'t(los crlllto tttn trlcltl e tlão como

artigos esparsos. lsso porque necessitam ser atendidos não apenas os retlttisitrls tlo art' 74' tnas tarnbém

do artigo 94 e demais disposições da Lei 14.1,3'3121, alérn, tl«rs prtttcípios tltte l'egellr o Direito

Administrativo Pátrio.

Insta mencionar que a oportuniclade e a conveuiêttcia ttào integl-illll llossa margem de

apreciação, posto tratar-se esta Assessoria furíclica com atrihuiçilcs tí:t'nictl-ittt'ttlicas, ctlnl intrtito cle

assessorar e esclarecer com maior precisão técnica os clernais órgãos da Atlrrtinistt':rçãtt sohre clttestões

de sua alçada.

RELATADOS OS FATOS. PASSO A OPINAR.

primeiramente, destaco competir a este Cortsultrlr'furídico, tttls Iertttos tlo at't. 72, irrcrso lll,

prestar consultoria sob o prisma estritamente lurídico, não lhe cabe'nc1o ,ttlt,'ntrar ('ln asl)ectos relativos

à conveniência e à oportunidade da prática dos atos administrativos, reservatlos i esfera discricionária

da administradora pública legalmente competente, Tar.npouc() cabe a esta e()trsult0t'ia exatrlinar questões

de natureza eminentemente técnica, administrativa e/ou flinanceira' ADEMAIS. DESTACO OUE A

PúBLICA, o qual pode, de forma justilicada, adotar orietttaçao contrária ott tliversa tlaclttela emanada por

esta Consultoria furídica.
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Analisando a contratação em questão, cuntpt'c itticialtnettte tlcstaclrl'(ltlo, â Constituição

Federal, em seu artigo 37, inciso XXI, impõe como regra o proceclit,.ettto licitattiritl, cleixattdo como

eXceções exclUsivamente oS caSos previstos na legislação específicil' sellão t'eialttrts'

Art.37. Omissis.

XXI - ressalvados os casos especificados na lcgislaçao, as obras, sclviçrrs, colll[)l';ls c aliettaçircs serãtl

contratados mediante processo de licitação priblica quo asscgLlrc igtraldarlc rlt'' ctln<licõcs a toclos os

concorrentes, com cláusulas que estabeleçarn obrigações tle llagattrctrto, trtittttitl:ts as conclições

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual sonrente perntitiril as t'xigêncirrs tle qtralificação técnica

e econômica indispensáveis à garantÍa do cutrpritttcttto das ob[igitçt)t's'

o inciso acima transcrito foi regulamentaclo pela t,ei Fedel'al n'r 14.1'.1:1120'21, qtte permite

dois tipos de exceção à regra que obriga a realização de certarrre licitatório São os trtsos de dispensa e os

de inexigibilidade de licitação.

Marçal iusten Filho ensina que nestes casos:

,,Torna-se inviável a seleção através de licitaçao, eis que nao haverá critério obietivo de

julgamento. Será impossível identiJicar um ân,qukt tinicrt t: dt'tt:rrtrinotltt puro dilerettciqr as

performances artísticas. Daí a caracterízaçao tltt inviobiliclode tlt: contpt'tic[trt "

Nesse diapasão segundo a Lei Federal n'q 14' l 'l'l / 2l

LEI FEDERAL Nq 14.133/21
Art.74.É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

t...1

II - contratação de profissional do setor artístico, tliretanterrtc ()rr por.tttt'io rlt't'tttpt-os;it'io tlxclttsivo,

desde que consagrado pela crítica especializada otr pela opirlião pírblic,t;

A Nova Lei de Licitações e contratos, erltretanto, pl'eocttllou-sc elll lllcorporar a

jurisprudência já firmada por parte dos Tribunars de Conta Pátrios rro (lue se t't'Ít:t'e ao significado da

expressão 
,,empresário exclusivo", nesta toada, o parágrato 2q do tnetrciottadt.r tliplottla legal dispõe

inclusive sobre a conceituação de tal figura, veja-se:

Art.74. (...)

(..'l

s 2e para fins do disposto no inciso II do caprrt tleistc artigo, consitlCrlr-s| empresário exclusivo a

pessoa física ou jurídica que possua contrato, dcclaração, carta ()tl otttrrt rlocttmcnto que ateste a

exclusividade permanente e contínua de reprcscntaçãtl, no País otr orr listado específico, do

profissional do setor artístico, afastacla a possibiliclade tle contratacào dit'et;t por irrexigibilidade por

meio de empresário com representação restrita a t've nto t»t local cs1'rccíÍ'it'o,
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A nova menção, para além de delimitar a figura clo etttpresário exr:lttsivo, estallelece rls meios

de comprovação que são descritos em: "contrato, declaraçà0, cartit (ltt tlttlrtt tltlt'tttrlento clue ateste a

exclusividade permanente e contínua de representação, ttt.r País otr ellr [stac], F'specífico' do

profissional do setor artístico, afastada a possibilidadc clc t:ontratação tli|cta P.t illgxlgilliliclade por

meio de empresário com representação restrita a evcrtto ott local e spccíÍit o"

Ademais, no que concerne à consagração Artística, há qtrc sc 1'rotltlcratqtle csta, llos termos

Iegais, será comprovada mediante critérios que poder'ào sr' ;lprcserltar clt' ntatrCit'.r sitrgttlal', sctlclo cstes

aconsagraçãoperanteacRincRESPECIAL|ZADAoUAoptrutÃoPl.|BLICA.

pertinente, que observemos a doutrina de Mar'çal ftrstctr lrilltrl qrtltrtrlo tratatrtlrl drl tema'

veja-se:
,,(...) deverá haver um requisito outro, consistentc r.ra tonsagraç;io t'ttl tat:t'tlir opittiào púhlica otr da

crítica especializada. Tal se destina a evitar ( ontrataçoes arbitrári:rs. e nl (ltrt' rtrtta atttot'idade p(rtllica

pretenda impor preferências totalnlente pessoais nu r:ot.ttt'ataçiio tle l')t'ss()ir tlt-stittrítllr de qttalcluer

virtude. rxlie-se que ou a crítica especializacla .tr a ,pirriá. pírblic;r t eC.ttltc'Çattt tltte o sttleito

apresenta virtudes no desempenho de sua artc'"r

A Legislação, portanto, irá disciplinar a realizaç;fu rle c()tttrataciio tle ttlatleirir clireta conl o

artista ou ainda a sua realização por interméclio clo enrprcsár'io exclltsivo' Flcttl col-l]o os mcios de

demonstração de consagração artística perante a crítica espccializacla ott tt1-rittiiio p[tlllica'

coNsAGRAçÃO PELA CRÍTICA ESPECIALIZADA

,/ Eviclencracla pol' t.tleio da

tnatritestaçiirl tle atttores tttt veícttlos

clc rctrotrtc, rclationados colll o meio

artístico qtle se pretende contratar

ltor via da inexigibilidade de licitação'

,/ Comprorraçiio atr';rvés tle recortes de

jot'nais e t'evistas, entrevistas e

clualqucr otltl-o llliltel-ial que posstla o

conclão tle provttr a poprrlaridade do

fttttt ro crltttratatlrl

Como nos demais casos de procedimentos licitattirios, há necessidade de rtbservâtlcia do

contido no art.72, inciso VII, inserto a Lei 14;133 f 21,t1ue exige, no boio do prttcetlittlettto tle cclntratação,

1 JUSTEN FILHO, Marçal, comentários à Lei cle Licitações C cont|utacoes Administ|ativ;rs. S;i() Patrlo, Thomson Reuters

Brasil, 2. ed.,2023, P. 1011
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ainda que por meio de inexigibilidade de licitação, a colrlpl'ovaçà. cle lrtstilit'ativ'rs tlttattt. ;\ anírlise do

preço ofertado pelo profissional do setor artístico'

para tanto, é preciso rememorar o disposto na lttstrttçãtl Ntlrltl;ttiva tl" 65, de 27 cle iirlh«r de

z0z!,dasecretaria Especiar de Desburo cratizaçáo,Gestão e (ioverrro Digitirr tlo Mrrristériu tla Economia,

também aplicável ao caso concreto e que disciplina inclusivc o nrorlo clc cotllplot' tÇrio tlc atlcquação do

valor a ser contratado, assim observe-se:

Art.7q Nas contratações diretas por inexigilriliclarle ou llor tlrsl'rens,r tir lititirtlro, aplit'a-se o disllosto

no art. 5e'

§ 1o euando não for possível estimar o valor clcl obieto na foln'ri cst.rhclccicl:r tttt art' 5", a itrstificativa

de preços será dada com base em valores de contratações de obietos idênticos' comercializados

pela futura contratada, por meio da apresetttaçiio tlc notas fiscais emitidas para outros

contratantes,públicosouprivados,noperíododeaté1(um)attttatitcl'irrl"àdatatlacontratação
pela Administração, ou por outro meio idône«r'

§ 2q Excepcionalmente, caso a futura cotrtratacla turo tctthtt comct't:iitlizatlo rr ttllittttl ittttct'itlrtrtente'

a justificativa de preço de que trata o parágraÍo i'tutcrior potlcrii se t' t tralizada conl obietos

semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas que

demonstrem similaridade com o obieto pretendido'

s 3s Fica vedada a contratação direta por inexigitriliclatlc caso a iustificativa de preços demonstre

a possibilidade de competição. § 4q Na hipótesc de dispensa tle lit itacào t'ttltt bast'rltls incisrls le II

do art. T5 da Lei ns 14.133, de 1q de abril de 202l,,restintatlva cle pre cos dc tlttc tfata o callut poderá

ser realizada concomitantemente à seleção rla proposta ectlnotnit:alttettte ttlrtts i"tltt'litls;r'

§ 5q o procedimento do s 4q será realizaclo por rneio rler srllicitaçãr.r loIrrt,tl tlo r'otitcitCs ;t tilrnccedores'

(grifei)

Nos mesmos termos, caminha a Própria Legislaç;io Federal, t;ttalttlo olll setl art.23, §4q,

assim observe-se:

Art. 23 (...1

s 4e Nas contratações diretas por inexigihiliclade ou poI dispensa, tluando nào for possível estimar

o valor do obieto na forma estabelecida nos §§ l.e,2e e 3q destc artigo, o totltr;rtatlo tleverá

comprovar previamente que os preços estão enr corrforrnitlacle'coltl Í)s tr.lt':ttlcatltls cnt crltttratações

semelhantes de obletos de mesma natureza, por nrcio tla apresentaç;io tlo tlot;ts tlscais emitrclas para

outros contratantes no período de até 1 (umJ ano anterior à data da contrataÇão pela Atlnlinistração,

ou Por outro nreio idôneo.

Observe-se que, a realização e identif,icação cla possibilidade rle realização tle processo de

inexigibilidade, deverá ser acompanhada de pesqursa de rnert:ado com conlllr0vltt;lo de adequaçãcl dos

valores â serem pagos ao profissional do setor artístict-r'

Empresarial Maurício de Nassau Trade Center
Av. Oswaldo Cruz,217 - Sala 602, 6" andar

Maurício de Nassau / Caruaru - PE

thomazmoura@outlook.com.br
(81) 9 99673-6441

r,l



Ttt
Tn{ )MAz Mc;LJRA

\i lA

Portanto, Sempre que verificada a imptlssibiliclaclc de t-rttnllrtrr,ltç;itl c estttni'ttiva d«ls valores

nos termos dos §§ 1e,2e e3q do mencionado artigo, há elasticirlade, por pat t. tl' prripri. diplonra legal

regente dos procedimentos ricitatórios, para que se comprovc a va.taiositlatlc e .rderluação financeira

por outros meios idôneos e aprovados pela Administração'

para a definição de artista, bem como o requisito ncccssário llillil a tlcttttttlstração tle seu

profissionalismo, varemo-nos da rição do ilustre nlestrc lorge urysses rac.hv r"r:r'*a.clcs,,a obra

"Contratação Direta sem Licitação", Ecl' Fórum' 6a ed' pp' 72ír (grifos tlossos):

,,Artista, nos termos da lei, é o profissional que cria, interpl'cta ou ext't ttta tlbt;r tlc t aráte r cr"rltural de

qualquer natureza, para eíeito de exibição ou clivulgac.io pÍthlica, ltot tttcitrs tlt' t ottltttlicac-ào tle trtassa

ou em locais onde se realizam espetácttlos tle tliversirrl púlllir:a.,,

A lei refere-se à contratação de artistas proíissiunais - tlefitridos llelos Par'ânletros existentes

em cada atividade - excluindo da possibilidade da contratirçào direta os at'tistas atrtadot'es' Destarte' só

os artistas profissionais podem ser contratados corn fitlcrtl tresse clispositivo'

Federal n'14.133/21.

Art.7Z.O processo de contratação direta, que cornl)reettcle os c;tstls tle rrrerrgihilidatle e cle tlispensa

de licitação, deverá ser instruído com os seguintes tlocttmertttrls:

I - documento de formalizaçáo de demancla c, sc tilr o citso, estrrtlo tccttico Prtlliminar, análise de

riscos, termo de referência, proieto básico ou llroje to e xccutivtl;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculacla tta tbrtlta estal'relecitla tt, ltt't. 2.1 deSt;r-L-gt;

III - parecer iurídico e pareceres técnicos, se for o cas{), qrre denronstrenr . .ttt'tttlitttelrto dos recluisitos

exigidos;

IV- demonstração da compatibilidade da previsã0 rlc |ccu|s0s orçirtr.tCnthrir)s (tol1l o ctlttlprontisso a

ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os lequisitos de h,rbilitaç;io 6'qualificação t'trínima

necessária;

Yl - razáo da escolha do contratado;

VII - justificativa de Preço;
VIII - autorização da autoridade competente.

por fim, é importante ressaltar que ao final da formallzação tla inexigibilidade a

administração pública deverá divulgar no Portal Nacional dc Contrataçõcs l'úhlicls (l']NCP), no prazo de

10 (dez) dias úteis, veiamos:
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Art. g4. A divulgação no portal Nacional de 0ont|ataçiies Pirblic;rs (PN(lP) t'tottdtç'irt irtdispensável

para a eficácia do contrato e de seus aclitanrentos e rlt'vct'á o('ol'l'('l'tlos st'grtittlt's l)razos' contacios da

data de sua assinatura:

t.'.1

II - 10 [dez) dias úrteis, no caso de contratação dircta'

§ 2o A divulgação de que trata o caput destc artigo, tluarttlo rt:íel'ct.ttt: i t ontr;tlaç:itl de p|ofissional do

setor artístico por inexigibilidade, deverá ider.rtiÍicar' os ( ustos clo cat hti tlo ;tt ttst;1, dtls músicos ou da

banda, quando houver, do transporte, cla hospeclagon, tla intracstrrttttt';1, da logistica do evento e das

demais desPesas esPecíficas'

Destarte, ante o que foiamplamente exposto, sob o pálio clo arLigo T4' irrciso ll' tla LeiFederal

14.133 l27e suas alterações posteriores, norma que rege a tttatéria em al)l'eÇo' t'tttende este Assessor

furídico que a Administração deve observar todos os requisitos elencados a l)ecisrirt supracitada' a fim

de evitar prejuízos a Administração do Município cie chã (irancle-Pl"' Seia o presente rentetido para 0

Gestor do Contrato, para análise e decisão final'

É o Parecer, salvo melhor iuízo.

Chã Grande-PE, quarta-feira,26 de trtarço de 2025

THOMAZ DIEGO DE MESQUITA MOURA

ADV0GADo I OAB/PE N"'37.827
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